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  PAUTA DE JULGAMENTO – Sessão Ordinária 

DATA: 15.03.2018 – 14h30 

  LOCAL: Sala de Reuniões 4º andar –  Gabinete da Secretária- Palácio da Justiça 

Veiculada no edj nº 2218, pág. 7, no dia 12 de março de 2018 

 

           Apreciação e aprovação da ata da oitava sessão (extraordinária) do Conselho de   Supervisão 

dos Especiais realizada em 28 de novembro de 2017.  

1. SEI nº 0004198-77.2018.8.16.6000 – Referendo da portaria nº 01/20018 – CSJEs, que 

determina a manutenção do atendimento e da triagem dos processos alusivos à competência 

da 77ª Vara Judicial, “ Juizado Especial – PUC – Cajuru” na sede da Avenida Getúlio Vargas, 

nº 2826, até a conclusão das instalações na Unidade de Curitiba da PUC – PR no bairro 

Prado Velho. Relatora: Desembargadora Lidia Maejima 

 

2. SEI nº 0006881-87.2018.8.16.6000 – Referendo da portaria 02/2018 CSJEs que  dispõe 

sobre o procedimento do pedido de interesse e da sustentação oral, presencial ou por 

videoconferência, nos processos originários da Comarca da Região Metropolitana de 

Londrina, a serem julgados pelas 1ªs e 4ªs Turmas Recursais dos Juizados Especiais do 

Estado do Paraná, em atenção ao projeto piloto instaurado, dando outras providências. 

Relatora: Desembargadora Lidia Maejima 

 

3. SEI nº 0015526-04.2018.8.16.6000 – Revogação das Resoluções: 02/2005, 04/2011 e 

02/2012 do CSJEs   Relatora: Desembargadora Lidia Maejima 

 

4. SEI nº 0016116-78.2018.8.16.6000 – Proposta de indicação do nome do Desembargador 

Adolpho Kruger Pereira para nominar uma das salas de sessão das Turmas Recursais dos 

Juizados Especiais do Estado do Paraná. Relatora: Desembargadora Lidia Maejima 

 

5. SEI nº 0064468-04.2017.8.16.6000 – Aprovação e homologação do convênio firmado com a 

Ordem dos Advogados do Brasil e o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, com fim de 

levar atendimento jurídico gratuito ao plantão do Juizado do Torcedor e Eventos, no âmbito 

do Programa Justiça ao Espectador – Esportes e Grandes Eventos.  
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